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SICAP (SIGEF - Módulo de Captação de Recursos)

SICAP
O Sistema de Captação de Recursos (SICAP) é um módulo do Sistema Integrado de Planejamento e 

Gestão Fiscal (SIGEF) que visa a contribuir para que o Estado venha a ter um Banco de Projetos e um 
Banco de Oportunidades.

Banco de Projetos
Um projeto busca responder basicamente as seguintes perguntas:
•	 O que se quer (objetivo)?;
•	 Por que se quer (diagnóstico e justificativa)?;
•	 O que fazer (metas)?;
•	 Como fazer (atividades)?;
•	 Quando fazer (cronograma)?;
•	 Com que recursos (orçamento)?
Para que o objetivo seja percebido como significativo é preciso conhecer claramente a situação atu-

al, retratada por um diagnóstico (retrato da situação inicial que indica a necessidade de desenvolver o 
projeto/destaque para o público-alvo e detalhamento da realidade a ser mudada com a implementação 
do projeto) e o mérito do projeto, demonstrado pelas justificativas (defesa do projeto/motivo/iniciativas 
e parcerias/competência da instituição proponente para enfrentar a questão).

Veja também que a fonte de recursos é uma das perguntas a ser respondida num projeto. Muitas 
vezes o processo de captação de recursos começa com a identificação de uma fonte de recursos para 
posterior elaboração de um projeto. No entanto é salutar que também se identifique as necessidades 
existentes no Estado e a partir do conhecimento da realidade socioeconômica sejam definidas as áreas 
que necessitam de maior atenção do Governo, considerando o alinhamento com o plano de governo. 
Assim é necessário:

•	 levantar as efetivas demandas com base em diagnósticos;
•	 produzir bons projetos;
•	 acompanhar a tramitação das propostas de trabalho nos órgãos federais até a celebração dos 

Instrumentos (convênios, contratos de repasse, termos de compromisso);
•	 executar e prestar contas de forma correta com vistas a impedir glosas e devoluções de recur-

sos.
A efetividade no processo de captação de recursos envolve todos estes fatores.
Assim, é importante que os projetos que envolvem a captação de recursos sejam inseridos no SICAP 

para que haja uma busca ativa de possíveis fontes de recursos, sejam elas onerosas (operações de 
crédito) ou não onerosas constantes do Banco de Oportunidades.

Banco de Oportunidades
O Banco de Oportunidade do SICAP, cujo produto final se dá com este catálogo, busca reunir as 

fontes de recursos não onerosas que podem ser obtidas junto a terceiros para prover os projetos de re-
cursos para executá-los. Estas fontes são basicamente transferências voluntárias da União (SICONV), 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) ou de outras oportunidades, como recursos de pa-
trocínios, de fundo perdido de instituições financeiras e de organismos internacionais



 PERGUNTAS FREQUENTES

O que é um PROJETO?

E o CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO?

O que é o SICONV?

Em que consiste o
CRONOGRAMA FÍSICO?

O que define um
PLANO DE 
APLICAÇÃO?

O que significa DIAGNÓSTICO?
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Esforço temporário empreendido 
por uma organização que tem por ob-
jetivo gerar um determinado 
objeto (ou produto) permi-
tindo, assim, solucionar 
problema(s) identificado(s) 
pela organização.

O Cronograma de Desembolso estima os depósitos 
mensais de recursos financeiros a serem realizados pelo 
órgão federal (repasse) e pelo órgão ou pela entidade 

que está elaborando o projeto (contrapartida) na conta ban-
cária específica em que serão movimentados estes recursos. Estes de-
pósitos são correlacionados às metas e às etapas do cronograma físico.

O Sistema de Gestão de 
Convênios da União foi de-
senvolvido em plataforma web 
que permite aos órgãos concedentes e 
convenentes o gerenciamento on line de 
todos os convênios cadastrados.

É o documento do projeto que 
discrimina as atividades que devem 
ser realizadas durante a execução do projeto. 
O objeto deve ser dividido em metas (entre-
gas – unidades divisíveis) e etapas (sub en-
tregas). Para cada atividade a ser realizada é 
necessário discriminar o tempo necessário e 
os custos envolvidos.

É o documento 
que contém a dis-
criminação das despesas 
a serem realizadas ao lon-
go da execução do projeto, 
sem detalhar as despesas 
por meta e por etapa do cro-
nograma físico. Sugere-se 
a confecção da planilha de 
custos e o plano de aplica-
ção derivará daquela. Devi-
do ao detalhamento exigido 
na prestação de contas do 
SICONV, órgãos e entidades 
que buscam recursos devem 
elaborar ambos os documen-
tos, sendo a planilha de cus-
tos fundamental no momento 
de prestar contas.

É o levantamento de dados quantitati-
vos que permitam caracterizar a rele-

vância do projeto para o qual estão 
sendo solicitados recursos.



 Construção da idEia
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A partir do conhecimento da realidade so-
cioeconômica local é que são definidas as 
áreas que necessitam de maior atenção e 
ação mais imediata do Poder Público. Diante 
deste diagnóstico, o órgão/entidade desco-
bre problemas a serem resolvidos. Para cada 
problema é necessário elencar objetivos, que 
levarão à situação desejada no futuro.

Identificar o problema
Pelo  diagnóstico 
 Inexistência de atendimento especializa-

do na área de radioterapia, com demanda 
não atendida de 250 pessoas por mês na 
Grande Fpolis;

Analisar a viabilidade
de resolver o problema

 Ampliação do Complexo Oncológico lo-
calizado no bairro Itacorubi;

Estabelecer prazo para
ALCANÇAR BENEFÍCIO

 Final da obra de ampliação do Complexo 
Oncológico.

Levantar fontes de recursos
 Uma das possibilidades é via Transferên-

cia Voluntária da União. Esta é a função des-
te catálogo. Cada programa de transferência 
de recursos mantido por um órgão federal 
tem por objetivo solucionar problemas de sua 
responsabilidade. Órgãos e entidades que 
buscam esses recursos devem analisar de-
talhadamente os objetivos, os requisitos, as 
exigências e os critérios de seleção estabele-
cidos pelos órgãos que transferem recursos. 
Ambos tem que ter interesses comuns.

Se você se interessou por algum dos programas 
abertos, pode contar com dois parceiros para aju-
dar a desenvolver o projeto:

Os projetos no SICONV podem iniciar de duas formas:

FONTE DE RECURSOS ESPECíFICARESOLUção 
DE PROBLEMAS Outra forma na qual se dá o processo de 

captação de recursos é quando a fonte de re-
cursos é disponibilizada pela União e é con-
vergente às políticas estaduais (voluntária). 
Ainda pode ser específica para o Estado e já 
identifica o problema (emenda parlamentar 
ou proponente específico).

1 2

Independentemente da forma como iniciou o 
processo (1 ou 2) é necessário dar prossegui-
mento aos seguintes passos:

CADASTRO DO CNPJ
 Identificar se o CNPJ do órgão/entidade es-

tadual já está cadastrado no SICONV (ver com 
o setor de convênios de receita do órgão ou 
com a GECAR). Em caso de dúvidas, ler Orien-
tações Técnicas DICD nº 1 e 2; 

CADASTRO DO USUÁRIO
 Identificar quem tem perfil de Cadastrador de 

Usuário do SICONV (geralmente o Secretário/
Presidente ou alguém delegado por ele) para 
que você seja cadastrado, se ainda não for);

PREENCHER PROPOSTA
 Preencher em planilhas de Excel o cronogra-

ma físico, de desembolso, planilha de custo e 
plano de aplicação. A GECAR disponibiliza es-
tes modelos em Excel;

INCLUIR DADOS
 Incluir o plano de trabalho no SICONV;

ACOMPANHAMENTO
 Acompanhar o andamento dos planos de 

trabalho apresentados, providenciando o envio 
de documentos, quando necessário e solicitado 
pelos técnicos dos Ministérios.

PASSO A PASSO

 SEF (DICD/GECAR):  identificar fonte de recurso, 
elaborar projeto, incluir plano no SICONV.

 SAN (Secretaria de Articulação Nacional): inter-
mediar proposta junto aos Ministérios.

Parceiros
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 SICONV

PROGRAMAS
FEDERAIS 
ABERTOS

A seguir, você encontrará o catálogo dos progra-
mas federais abertos no SICONV voltados para 
a Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação que 
podem ser utilizados pelo Estado. O Catálogo 
indica se o programa que atende ao Estado tam-
bém atende a outros públicos (Municípios, Con-
sórcios, Entidades Privadas sem Fins Lucrativos). 



ESTADO DE SANTA CATARINA

Ano Base: 2014 

Catálogo Banco Oportunidades

Programa Federal SICONV

Órgão Superior Federal 26000 Ministério da Educação

Órgão Vinculado Federal 26290 INST.NACIONAL DE EST.E PESQUISAS EDUCACIONAIS

Órgão Executor Federal 26290 INST.NACIONAL DE EST.E PESQUISAS EDUCACIONAIS

Código Programa Federal 2629020140001

Nome Programa Federal Seleção de propostas para indução à execução de estudos e pesquisas em 

avaliação educacional e psicometria.

Palavras Chave Avaliação Educacional - Psicometria

Descrição Visa-se à seleção de propostas para apoio à execução de estudos e pesquisas em avaliação 

educacional e psicometria, especificamente sobre metodologias e técnicas de avaliação de 

competências de escrita em língua portuguesa (métodos de correção de textos, tais como 

redações e questões discursivas) em testes educacionais em larga escala e sobre 

evidências de validade desses testes. Esse chamamento é de todo oportuno, pois permitirá 

ao INEP conjugar esforços com outras instituições para o desenvolvimento de estudos e 

pesquisas de interesse comum, sobre questões relevantes, que possam contribuir 

efetivamente para a formulação de políticas educacionais e o aprimoramento de sistemas e 

instrumentos de avaliação educacional.

Programa Orçamentário 2109 Não Identificado

Ação Orçamentária 4000 Estudos e Pesquisas Educacionais e Socioeducativas

Data Início Recebimento Propostas 21/01/2014

Data Fim Recebimento Propostas 21/04/2014

Obrigatório Plano Trabalho? Sim

Tipo Instrumento Convenio

Qualificação Proposta Proposta Voluntária

Programa atende a Administração Estadual

Entidades Sem Fins Lucrativos

Possui Chamamento Público? Sim

Número Chamamento Público 01/2014

Objeto Chamamento Público O presente edital tem por objeto selecionar propostas para indução à execução de 

estudos e pesquisas em avaliação educacional e psicometria. O chamamento público 

é obrigatório para Administração Pública Estadual ou do Distrito Federal, Entidade 

Privada sem fins lucrativos.

Estados Habilitados Todos os Estados estão Aptos

Regras Contrapartida De acordo com a Lei Federal n. 12.919, de 24/12/2013 (LDO), o Estado de SC 

encaixa-se nos seguintes percentuais de contrapartida:

- mínimo de 2% (dois por cento)

- máximo de 20% (vinte por cento).

A contrapartida específica de cada programa pode ser visualizada no momento da 

inclusão da proposta.

Observações O INEP torna público e convoca instituições brasileiras incumbidas regimental ou 

estatutariamente do ensino e da pesquisa, desde que sem fins lucrativos e 

detentoras de inquestionável reputação ético-profissional, a apresentarem propostas 

de apoio à execução de estudos e pesquisas em avaliação educacional e 

psicometria, conforme temas e condições disciplinados neste edital, mediante a 

transferência de recursos por meio de convênio ou termo de cooperação, que 

permitirá ao INEP conjugar esforços com outras instituições para o desenvolvimento 

de estudos e pesquisas de interesse comum, sobre questões relevantes que possam 

contribuir para a formulação e o desenvolvimento de políticas educacionais, 

conforme legislação que disciplina a transferência de recursos públicos, 

notadamente o Decreto nº 6170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela 

Portaria Interministerial dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da 

Fazenda e do Controle e da Transparência, nº 507, de 24 de novembro de 2011, Lei 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, no que couber, a disposição da Lei 

nº 8.666/93 de junho de 1993 e demais normas federais pertinentes, conforme 

disciplinado a seguir.

Critérios Seleção Os critérios de seleção encontram-se no anexo III do edital de chamada pública nº 

01, de 15 de janeiro de 2014.

Objeto O presente edital tem por objeto selecionar propostas para indução à execução de 

estudos e pesquisas em avaliação educacional e psicometria, conforme temas e 

condições neste disciplinados, mediante a transferência de recursos por meio de 

convênio ou termo de cooperação.

Lista Item - Tipo Despesa
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Ano Base: 2014 

Catálogo Banco Oportunidades

Programa Federal SICONV

Função Nome

Educação12

Descrição ArquivoData
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Ano Base: 2014 

Catálogo Banco Oportunidades

Programa Federal SICONV

Órgão Superior Federal 26000 Ministério da Educação

Órgão Vinculado Federal 26291 FUND.COORD.DE APERF.DE PESSOAL NIVEL SUPERIOR

Órgão Executor Federal 26291 FUND.COORD.DE APERF.DE PESSOAL NIVEL SUPERIOR

Código Programa Federal 2629120140002

Nome Programa Federal PARFOR PRESENCIAL - IES PÚBLICAS

Palavras Chave Cursos - Educação Superior - Gratuitos

Descrição O PARFOR PRESENCIAL é um Programa emergencial instituído para atender o disposto no 

artigo 11, inciso III do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. Visa induzir e fomentar a 

oferta de vagas em cursos de educação superior gratuitos e de qualidade para professores 

em exercício na rede pública de educação básica, a fim de que estes profissionais obtenham 

a formação requerida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -LDBEN. O acesso 

dos docentes à formação requerida na LDBEN será realizado por intermédio da ampliação 

da oferta de vagas nos cursos regulares de licenciatura das Instituições de Educação 

Superior - IES. Essa ampliação será efetivada por meio da criação de turmas especiais nos 

cursos de licenciatura ofertados pela IES. A implantação do PARFOR PRESENCIAL deve 

ser realizada em regime de colaboração entre a União, por intermédio da Capes, os Estados, 

o Distrito Federal e os municípios.

Programa Orçamentário 2030 Não Identificado

Ação Orçamentária 20RJ Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada para a Educação Básica

Data Início Recebimento Propostas 29/01/2014

Data Fim Recebimento Propostas 31/07/2014

Obrigatório Plano Trabalho? Sim

Tipo Instrumento Convenio

Qualificação Proposta Proposta Voluntária

Programa atende a Administração Estadual

Administração Municipal

Possui Chamamento Público? Não

Número Chamamento Público

Objeto Chamamento Público

Estados Habilitados Todos os Estados estão Aptos

Regras Contrapartida De acordo com a Lei Federal n. 12.919, de 24/12/2013 (LDO), o Estado de SC 

encaixa-se nos seguintes percentuais de contrapartida:

- mínimo de 2% (dois por cento)

- máximo de 20% (vinte por cento).

A contrapartida específica de cada programa pode ser visualizada no momento da 

inclusão da proposta.

Observações

Critérios Seleção Poderão participar do PARFOR PRESENCIAL as instituições de educação superior 

públicas que estejam devidamente credenciadas no Ministério da Educação e que 

apresentarem Índice Geral de Cursos - IGC com conceito igual ou superior a 3 e que 

apresentem adesão formal ao Programa Somente serão apoiadas por meio de 

convênio as turmas especiais implantadas em cursos de licenciatura regularmente 

ofertados pelas IES, que forem aprovados pelo Fórum Estadual Permanente de 

Apoio à Formaçõ Docente de cada Estado e após homologação pela Capes. 

Somente podem participar do PARFOR PRESENCIAL cursos que estejam 

devidamente credenciados no Sistema de Regulação do Ensino Superior/e-MEC e 

que apresentem conceito igual ou superior a 3. Quando tratar-se de IES do sistema 

estadual, cujo curso não esteja cadastrado no e-MEC poderá ser admitida a 

participação mediante apresentação do documento de autorização do curso pelo 

Órgão estadual credenciado para tal fim e aprovação pela Capes. A participação das 

IES privadas sem fins lucrativos se dará em caráter complementar nos casos em que 

a participação e a oferta de vagas pelas entidades públicas não forem suficientes 

para atender a demanda por formação inicial dos professores em exercício na rede 

pública de educação básica, e selecionadas por meio de Edital conforme disposto no 

artigo 5º-A da Portaria Interministerial nº 492 MP/CGU/MF, de 10/11/2011. A 

realização de Edital para as IES privadas sem fins lucrativos deverá ser precedida de 

solicitação e justificativa formal do Fórum Estadual Permanente sobre a necessidade 

de participação destas entidades. Os cursos de licenciatura apoiados no âmbito do 

PARFOR PRESENCIAL são aqueles relativos às disciplinas aplicadas no currículo 

da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, do estado ou do município. As IES participantes 

do Programa deverão exigir dos alunos comprovação de estar no exercício da 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Ano Base: 2014 

Catálogo Banco Oportunidades

Programa Federal SICONV

docência na rede pública de educação básica e que está requerendo matrícula na 

área ou disciplina em que atua, observando o que segue: a)para a segunda 

licenciatura, a comprovação do exercício deve ser de 3 anos nos termos da 

Resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação - CNE, de 11 de fevereiro de 

2009; b)para o curso de pedagogia, comprovar estar no exercício da docência na 

educação infantil ou nas séries iniciais do ensino fundamental; c)para formação 

pedagógica, a IES deverá ainda verificar a compatibilidade entre a formação do 

candidato e a disciplina para a qual pretende habilitar-se, nos termos da Resolução 

CNE/CEB nº 02/97 Nas IES privadas sem fins lucrativos, as turmas serão compostas, 

exclusivamente, por alunos do PARFOR PRESENCIAL, não sendo admitida a 

inclusão de alunos pagantes. Não é admitido qualquer tipo de cobrança a título de 

taxa, mensalidades ou qualquer outra espécie de pagamento por parte dos alunos do 

PARFOR PRESENCIAL. Os cursos de licenciatura que abrigarem as turmas 

especiais serão qualificados como cursos de: I.primeira licenciatura para docentes 

em exercício na rede pública da educação básica que não tenham formação 

superior; II.segunda licenciatura para docentes em exercício há pelo menos três anos 

na rede pública da educação básica e que atuem em área distinta da sua formação 

inicial;e III.Formação pedagógica para docentes graduados não licenciados que se 

encontram em exercício na rede pública da educação básica. As turmas especiais 

serão implantadas com, no mínimo, 30 alunos. Excepcionalmente, quando o esse 

número não for alcançado poderá ser admitida formação de turmas nas áreas de 

Matemática, Física, Química, Biologia, Música e Informática com, no mínimo, 15 

alunos e nas demais áreas com o mínimo de 25 alunos.

Objeto Formação inicial, na modalidade presencial de profissionais do magistério das redes 

públicas da Educação Básica, nos termos do Decreto 6.755, de 29 de janeiro de 

2009.

Lista Item - Tipo Despesa

Função Nome

Educação12

Descrição ArquivoData
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Ano Base: 2014 

Catálogo Banco Oportunidades

Outras Oportunidades

Oportunidade 0000000000001

Nome Pró-Equipamentos

Instituição CAPES

Objeto Priorizar investimentos em equipamentos de uso compartilhado no desenvolvimento de 

pesquisas na instituição proponente e em instituições parceiras.

A quem Atende Instituições Públicas de Ensino Superior que possuem Programas de Pós-Graduação 

recomendados pela CAPES. A proposta deverá ser apresentada pela Pró-Reitoria de 

Pós-Graduação ou órgão equivalente da instituição, que será considerada a proponente no 

âmbito do presente Edital.

Data Abertura 17/03/2014

Data Fechamento 30/04/2014

Descrição Apoiar propostas que visem atender a necessidade de equipamentos destinados à melhoria 

da estrutura de pesquisa científica e tecnológica dos Programas de Pós-Graduação, em 

todas as áreas do conhecimento, nas Instituições Públicas de Ensino Superior.

Serão priorizados investimentos em equipamentos de uso compartilhado no 

desenvolvimento de pesquisas na instituição proponente e em instituições parceiras.

Critérios Seleção Instituições Públicas de Ensino Superior que possuem Programas de Pós-Graduação 

recomendados pela CAPES.

Itens Financiáveis

- Equipamentos destinados ao uso compartilhado na estrutura de pesquisa científica e 

tecnológica dos programas de pós-graduação.

- Os equipamentos solicitados devem estar diretamente relacionados ao objetivo e às linhas 

de pesquisa dos programas de pós-graduação da instituição.

- Poderão ser solicitados até 4 equipamentos por subprojeto, ficando livre a quantidade de 

unidades de cada equipamento, desde que o valor total da proposta não ultrapasse a faixa 

de apoio estabelecida no item 2.2.

Esclarecimentos quanto às disposições do Edital devem ser solicitados exclusivamente 

através do e-mail equipamentos@capes.gov.br. Esclarecimentos quanto à submissão das 

propostas no Sistema Integrado SICAPES devem ser solicitados à Central de Apoio ao 

Usuário da CAPES, no telefone (61) 2022-6830.

Observações

http://www.capes.gov.br/editais/abertos/6786-pro-equipamentosSite Maiores Informações

Descrição ArquivoData

Anexo-I-Listagem-Equipamentos-adquiridos-anteriorment

e

1732014-Anexo-I-Listagem-Equipamentos-adquiri

dos-anteriormente.doc

24/03/2014

Anexo-II--Requerimento-de-acesso-ao-SICAPES 1732014-Anexo-II-

-Requerimento-de-acesso-ao-SICAPES.doc

24/03/2014

Modelo de Carta de Compromisso-proequipamentos 1732014-ModelodeCartadeCompromisso-proequip

amentos.doc

24/03/2014

Modelo de Declaracao de Apoio ao 

Projeto-proequipamentos

1732014-ModelodeDeclaracaodeApoioaoProjeto-p

roequipamentos.doc

24/03/2014

Modelo de Declaracao de Contrapartida 

Financeira-proequipamentos

1732014-ModelodeDeclaracaodeContrapartidaFin

anceira-proequipamentos.doc

24/03/2014

Modelo de Declaracao de Responsabilidade por 

Despesas Acessorias-proequipamentos

1732014-ModelodeDeclaracaodeResponsabilidad

eporDespesasAcessorias-proequipamentos.doc

24/03/2014

Modelo de Oficio de Encaminhamento 1732014-ModelodeOficiodeEncaminhamento.doc24/03/2014
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Ano Base: 2014 

Catálogo Banco Oportunidades

Outras Oportunidades

Oportunidade 0000000000002

Nome Programa Capes-Embrapa

Instituição CAPES

Objeto Desenvolvimento de projetos de pesquisa científica e tecnológica, contemplando a formação 

de recursos humanos pós-graduados.

A quem Atende Serão elegíveis os projetos apresentados por pesquisador, doutor do quadro permanente de 

pessoal de Instituições de Ensino Superior IES ou Instituto de Pesquisa público ou privado 

atuante em Programa de Pós-Graduação stricto sensu aprovado pela Capes e associado a 

grupos de pesquisa da Embrapa.

Data Abertura 21/03/2014

Data Fechamento 27/05/2014

Descrição O programa tem como objetivo estimular e apoiar a realização de projetos conjuntos de 

pesquisa no País utilizando-se de recursos humanos e de infraestrutura disponíveis em 

diferentes instituições de ensino superior e unidades de pesquisa da Embrapa, possibilitando 

o desenvolvimento de projetos de pesquisa científica e tecnológica, contemplando a 

formação de recursos humanos pós-graduados.

Critérios Seleção Itens financiáveis e modalidades de apoio

A infraestrutura e os recursos de custeio para a execução do projeto serão disponibilizados 

pela Embrapa. A Capes financiará os recursos exclusivamente para o pagamento de bolsas 

de estudo, com prazo de implementação e duração vinculados ao tempo de vigência do 

projeto, nas seguintes modalidades:

I. bolsas de mestrado no País, com duração máxima de 24 meses;

II. bolsas de doutorado no País com duração máxima de 48 meses e com período facultativo 

no exterior (sanduíche) de 04 a 06 meses.

III. bolsas de pós-doutorado no País, com duração máxima de 36 meses;

A proposta deverá ser encaminhada à Capes, impressa e em CD, até o dia 27 de maio de 

2014 para o endereço abaixo, sendo considerada a data de postagem:

CAPES/Coordenação Geral de Programas Estratégicos/CGPE

SBN quadra 02, lote 06, Bloco L, 9° andar - CEP: 70040-020, Brasília - DF

Contato: CGPE: (61) 2022-6310, cgpe@capes.gov.br

Observações

http://www.capes.gov.br/editais/abertos/4374-programa-capes-embrapaSite Maiores Informações

Descrição ArquivoData

015-2014-CAPES-EMBRAPA 2432014-015-2014-CAPES-EMBRAPA.doc24/03/2014

Anx-I-RBdP 2432014-Anx-I-RBdP.doc24/03/2014

Anx-II-a-OdEPDdIES 2432014-Anx-II-a-OdEPDdIES.doc24/03/2014

Anx-II-b-OdEPP-EMBRAPA 2432014-Anx-II-b-OdEPP-EMBRAPA.doc24/03/2014

Anx-III-DdAPPG 2432014-Anx-III-DdAPPG.doc24/03/2014

AnxIV-Check-list-capes-embrapa 2432014-AnxIV-Check-list-capes-embrapa.doc24/03/2014
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